
SUNISTERIO DA FAZENDA

, PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES,

PROCESSO Na. 10380/007,002/91-76

Sessão de 05 de julho de 1995	 ACOIMO Na 102-30,022

RECURSO N. = 82,964 - FINSOCIAL - EX.= 1989

RECORRENTE : DULCE SILVEIRA AMBIENTAÇOES LTDA

RECORRIDA	 : DRF - FORTALEZA - CE

FIN'OCIA FATURAMENTO - DECORRENCIA - Tratando-se
de lançamento reflexivo, a decisão proferida no
processo matriz è aplicável no julgamento do pro-
cesso decorrente devido à relação de causa e efei-
to que vincula um ao outro.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por DULCE SILVEIRA AMBIENTAÇOES LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a i ntegrar o pre-

sente julgado,

Sala '4111111111111y05ç,e julho de 1995
atitt
05 SANTOSNTOS PAIVA	 - PRESIDENTE

/ URS j"NSEN	 - RELATORA

VISTO EM	 LOUREMBERG RIBEIRO NUNES ROCHA 	 - PROCURADOR DA FA

SESSA0 DE:	 ZENDA NACIONAL,

07 JUL 1995
Participaram, aifida, do preseni,e julo.amento, os seguintes Conseinei-

ro: Waidevan Alves de Oliveira, José Clóvis Alves, Maria Clélia de

Andrade Figueired, César Gomes ,da Silva e josé Carlos Passuel-

lo,
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PROCESSO Na. 10380/007,002/91-78

RECURSO Ne2.,: 82,964

ACORDA°	 102-30.022

RECORRENTE : DULCE SILVEIRA AMBIENTAÇOES LTDA

E. 1,1 A. I. Q. R I Q.

Versa o presente processo do Auto de Tnfração, fls. 02

e anexos, contra DULCE SILVEIRA AMBIENTAÇOES LTDA, CGC Nn

07,297682/0001-95, iurisdicionada à Delegacia da Receita Federal em

Fortaleza - CE, formalizando a exi gência de FINSOCTAL FATURAMENTO,

relativa ao exercício de 1989, no valor de Cr$ 31.418,66 e correspon-

dentes acréscimos legais.

O lançamento, com base no Artigo 	 parágrafo lo do
Decreto Lei No 1:940/92 e artigos 16, 80 e 83 do Regulamento do FINSO-

CIAL, aprovado pelo Decreto No 92:693/86 e artigo 28 da Lei No

7:738/83, decorreu de procedimento de fiscalização em que foram a pura-

das irregularidades - omissão de receita operacional, ocasionando in-

sufuciência na determinação da base de cálcu l o da Contribuieão, e lan-

çado Im posto de Renda - Pessoa Jur-Tdica, conforme demonstrado no Pro-

cesso No 103801006,999/91-83,

Inconformada com a exi gência fiscal, a contribuinte,

apresentou em 14/10/91, sua impugnação de fls, 10, fundamentando suas

alegações nas razões apresentadas no processo matriz.

A decisão de ia Instância, de número 285/92, foi profe-
rida às fls. 36/38, e, em consonância com o decidido no processo ma-

triz, o lançamento foi julgado procedente

,
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PROCESSO IqQ_ 10380/007,002/91-76

ACORDA() Na, 102-30.022

Ciente da decisão singular em 26/06/92 (fls. 41), a

contribuinte interpôs recurso voluntário em 28/07/92, reiterando, em

suas Razões, anexadas às fia, 4 2 , os argumentos formulado na fase ím-

pugnatória.

O recurso foi lido na integra em Plenário.

-
E o relatórior

i I

.._.
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ACORDAO N-51 102-30,022

VQIQ

Conselheira Ursula Hansen, Relatora:

Estando o recurso revestido de todas as formalidades

legais, dele tomo conhecimento.

A exigência fiscal constante deste processo é decorren-

te da que foi apurada no processo matriz de Nn 10380/006:999/91-83.

Considerando que o recurso referente ao ImPosto de Ren-

da Pessoa jurídica, ao ser a preciado por esta Câmara em sessão reali-

zada em 29 de janeiro de 1993, foi julgado improcedente, conforme faz

certo o Acórdão Nn 102-27,8,07;

Considerando que, nas Razõe d 4: recurso voluntário

acostadas aos presentes autos, a Recorrente revela seu reconhecimento

de que a exigência fiscal decorre daquela formalizada no processo

principal, não tendo apresentado qualquer nova razão ou prova que

firmasse o acerto da decisão proferida, e.

Considerando o princípio adotado neste Conselho de Con-

tribuintes, de que o decidido no Processo matriz constitue relação de

causa 6 efeito que v i ncula um ao outort

Voto no sentido de negar-se Provimento ao recurso:

Brasília - DF, 05 de julho de 1995.

U‘PSTIÉ7krííen - Relatora.
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